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examinador de trânsito. Alteração da escolaridade exigi-
da após a realização da inscrição. Tutela deferida.
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elogios pessoais, mas apenas e objetivamente ações dos
parlamentares.

Por todo o exposto, acompanho o eminente Relator
para rejeitar as preliminares e dar provimento ao
recurso.

É como voto.

DES. RONEY OLIVEIRA - Em atenção ao memorial
escrito, apresentado pela Dr.ª Luciana Silva Camargo
Barros, em nome dos recorrentes Lourival dos Santos e
outro, bem como à sustentação oral produzida pela Dr.ª
Gisela Potério Santos Saldanha, Procuradora de Justiça,
em nome do Ministério Público - apelado -, e dos advo-
gados que produziram sustentação oral, um deles em
causa própria, Dr. L.S.Q., acresço ao voto escrito o
seguinte adendo.

A questão envolve propaganda em boletim editado
pela Câmara Municipal de Uberaba: seria ato de impro-
bidade administrativa a gerar a procedência da ação
civil pública ou não? É muito questionável essa questão.
Não teria dúvida de confirmar a sentença se a propa-
ganda fosse feita em nome de uma ou de outra facção.
Vi aquelas publicações recebidas pelo Ministério Público
em sua sustentação oral mais como uma prestação de
contas de todos os vereadores da Comarca de Uberaba.

A cassação coletiva de todos os vereadores e a sus-
pensão de direitos políticos talvez surtissem um efeito
mais danoso do que aquela publicidade institucional.
Então, apesar de reconhecer que há muito abuso nesta
área, não vislumbrei proveito próprio, não vislumbrei
ilícito administrativo. Vislumbrei transparência, mas
quero saudar o Ministério Público pela vigilância institu-
cional. É bom que o Ministério Público esteja vigilante
em todas essas questões que estão preocupando os
homens de bem do País.

No caso específico, não vejo ilícito administrativo,
nem justificativa para cassação de direitos políticos, nem
proveito próprio, nem propaganda de uma facção, nem
intuito eleitoreiro naquela publicidade. Se assim fosse, a
Câmara toda não teria sido contemplada. No caso
específico do advogado que ocupou a tribuna em causa
própria, nem vereador ele era. Exercitava uma assessoria
e não era o gestor das finanças. Pode, até, ter dado
algum parecer em prol da publicidade, mas quem auto-
rizou a despesa não foi ele, foi o gestor.

Entendo que todos devamos ser mais comedidos
em matéria da publicidade nas três esferas do Poder -
Legislativo, Executivo e Judiciário - e nas esferas federal,
estadual e municipal. O excesso de publicidade manieta
a opinião pública, que fica jungida àquilo que o autor da
publicidade divulga. Não vejo o porquê desse excesso de
publicidade de bancos oficiais, de previdência social,
nem mesmo do Conselho Nacional de Justiça, pois acho
que a melhor publicidade que o Poder Judiciário deve
fazer é através da boa prestação jurisdicional, se possível
rápida.

Não vejo com bons olhos o excesso de publici-
dade. Mas isso é entendimento pessoal, não a ponto de
punir toda a população de Uberaba que elegeu esses
vereadores. Essa cassação coletiva equivaleria a um des-
respeito às urnas. Por isso, dou provimento aos recursos,
com respeitosa vênia e com elogios ao Ministério
Público.

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Sr. Presidente, pela
ordem. Sem nenhuma censura, aliás, muito ao contrário,
até mesmo com elogios à atuação do Ministério Público,
entendo que, nesse caso, também não ocorreu a impro-
bidade indigitada.

Assinalando que tenho assumido, nesta Câmara,
uma posição solitária de grave censura a essa publici-
dade dita institucional que veicula matéria que não é de
nenhum interesse público e somente reverte em proveito
daquela autoridade que a veicula, entendo que a
espécie não corresponde exatamente a esse modelo,
porque traz notícia da atuação de todos os vereadores
que compunham a Câmara Municipal e consegue per-
manecer no limite do que poderia se dizer de uma infor-
mação à população dos trabalhos do Legislativo.

V. Ex.ª clamou por bom-senso e razoabilidade,
porque, se fôssemos vedar ou apodar de ímprobo todo
ato de divulgação de atividades de autoridades, decerto
deveríamos mandar encerrar o tradicionalíssimo pro-
grama A Voz do Brasil. Então, nem tanto ao mar, nem
tanto à terra.

Nessas circunstâncias, convictamente, entendo que
não há a improbidade, embora ressalte, mais uma vez,
que esta é a função do Ministério Público, como creio,
também, que seja a nossa julgar como estamos jul-
gando.

DES. CAETANO LEVI LOPES - Acompanho os votos
precedentes.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AOS
AGRAVOS RETIDOS, REJEITARAM PRELIMINARES E
DERAM PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.

. . .
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- Presentes os requisitos ensejadores do deferimento da
antecipação da tutela, quais sejam a prova inequívoca
que convença da verossimilhança das alegações e o pe-
riculum in mora, porquanto alterado requisito de escola-
ridade, após realizada a inscrição de candidato no cer-
tame.

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  CCÍÍVVEELL  NN°°
11..00002244..1100..224433888855--00//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo
HHoorriizzoonnttee  --  AAggrraavvaannttee::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --
AAggrraavvaaddoo::  BB..MM..CC..NN..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMAANNUUEELL
SSAARRAAMMAAGGOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de junho de 2011. - Manuel
Saramago - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
aos seus pressupostos de admissibilidade.

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo
Estado de Minas Gerais contra decisão de f. 72/77, que,
nos autos da ação ordinária de nulidade de ato admi-
nistrativo ajuizada por B.M.C.N. em face do agravante,
deferiu a antecipação da tutela para determinar ao
Estado de Minas Gerais que só exija a comprovação de
escolaridade superior do ora agravado quando de sua
designação, observada a ordem de classificação, acaso
aprovado no Curso de Capacitação de Examinador de
Trânsito.

Irresignado, aduz o recorrente a presença dos re-
quisitos ensejadores do deferimento da medida, con-
forme razões recursais colacionadas às f. 02/17.

Cinge-se a controvérsia dos autos a se aferir a pre-
sença dos requisitos ensejadores do deferimento da
tutela recursal, a fim de possibilitar ao agravante a par-
ticipação no processo de seleção para composição da
Comissão Examinadora do Detran/MG, sem a exigência
da escolaridade em nível superior.

Sem razão o agravante, porquanto presentes os
requisitos ensejadores do deferimento da medida conce-
dida na instância primeva.

In casu, no momento da inscrição no Curso de
Capacitação de Examinadores de Trânsito, reunia o
autor, ora agravado, os pré-requisitos estabelecidos na
Portaria nº 5.238/2009, que exige como grau de esco-
laridade nível médio completo.

Dessa feita, resta caracterizada a prova inequívoca
que convença da verossimilhança das alegações,
porquanto, repetindo-se, reunia o recorrido os requisitos
necessários para inscrição no referido certame, ainda
que tal exigência tenha sido posteriormente alterada,
exigindo-se escolaridade em nível superior.

Ademais, a concessão do efeito suspensivo, con-
forme pretende o agravante, implicaria a exclusão do
recorrido do certame, o que lhe causaria danos
irreparáveis ou de difícil reparação.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, na forma da lei.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo.

DES. LEITE PRAÇA - Também conheço do recurso,
porquanto presentes seus pressupostos de admissibili-
dade.

Acompanhando o voto proferido pelo eminente
Desembargador Relator, e consoante meu entendimento
já manifestado neste Tribunal, tenho que o presente
recurso deve ser improvido.

Compulsando os autos, verifica-se que o item 1.3
do Anexo Único da Portaria nº 5.238/2009, expedida
pelo Chefe do Departamento de Trânsito de Minas
Gerais, exigia dos candidatos à inscrição em Curso de
Capacitação de Examinador de Trânsito, processo sele-
tivo para o quadro de carreira da Policia Civil de Minas
Gerais debatido nos autos, conclusão no ensino médio.

No entanto, no decorrer do aludido processo,
depois de já realizadas as inscrições e iniciado o
processo seletivo, para atender às novas determinações
constantes da Resolução nº 358/2010 do Contran, foi
expedida a Portaria nº 3.276/2010 pelo Chefe do
Departamento de Trânsito de Minas Gerais, para exigir
dos candidatos já inscritos no Curso de Capacitação de
Examinador de Trânsito a comprovação imediata de
escolaridade em nível superior.

Porém, verifica-se que a Portaria estadual acima
aludida não guarda consonância com o disposto no art.
24 da Resolução nº 358/2010 do Contran. Isso porque
a resolução federal exige escolaridade em nível superior
como pré-requisito para a designação e exercício da
atividade de examinador de trânsito, e não como
condição para inscrição e participação em curso de for-
mação.

Não se pode olvidar que é lícito à Administração
Pública alterar o edital do processo seletivo em questão,
para adequá-lo aos novos requisitos, delimitados pelo
Contran, necessários ao desempenho da função de
examinador de trânsito, os quais melhor atendem ao
interesse público. Até porque, conforme cediço, a
inscrição em certame não gera para o candidato direito
adquirido em relação aos requisitos de ingresso ao
cargo em disputa.
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Nesse sentido, mutatis mutandis:

Ementa: Mandado de segurança. Administrativo. Concurso
público de remoção para delegação dos serviços de tabe-
lionato e de registro. Edital. Alteração. Princípios administra-
tivos respeitados. Possibilidade. Segurança denegada.
- 1. Conforme lições doutrinárias e entendimento jurispru-
dencial, é lícito à Administração alterar condições e/ou re-
quisitos estabelecidos pelo edital de concurso público,
desde que o faça em respeito aos princípios básicos admin-
istrativos e legislação em vigor, visando melhor atender ao
interesse público.
- 2. Denega-se a ordem (Mandado de Segurança n°
1.0000.06.437045-5/000 - Relator: Des. Célio César
Paduani - DJ de 22.11.2006).

Mandado de segurança. Concurso público. Retificação de
edital. Alteração da contagem da pontuação de títulos.
Possibilidade. - O concurso público é ato discricionário da
Administração Pública e quaisquer alterações das dis-
posições contidas no edital devem atender aos critérios de
oportunidade e conveniência, para que o edital se adapte às
normas legais. A mera inscrição em concurso público não
gera, para o candidato, direito adquirido em relação aos
requisitos de acesso e ingresso no cargo em disputa, que
podem ser modificados antes da realização do certame,
com a devida publicidade (Apelação Cível n°
1.0024.06.146837-7/001 - Relatora: Des.ª Vanessa
Verdolim Hudson Andrade - DJ de 26.06.2007).

Porém, após realizadas as inscrições e iniciado o
processo seletivo, não é lícito à Administração alterar o
edital para transmutar a nova exigência, concernente à
designação e desempenho da função de examinador de
transito, em exigência para a participação no certame já
em curso.

Nesse sentido:

Agravo de instrumento. Administrativo. Concurso público.
Ingresso na carreira militar. Modificação do edital, após o
início do certame. Impossibilidade. - O poder discricionário
inerente à Administração Pública não é absoluto, sendo-lhe
defeso, uma vez iniciado um concurso público, modificar as
respectivas regras (Agravo de Instrumento n°
1.0024.09.513635-4/001 - Relator: Des. Wander Marotta
- DJ de 07.04.2009).

Assim, no caso em tela, embora possa se exigir do
agravado a comprovação da escolaridade em nível
superior, em razão do disposto na Resolução nº
358/2010 do Contran, tal exigência só pode ser feita
para expedir o ato de designação, o que pressupõe a
aprovação no curso de capacitação, ainda em curso.

Frise-se, a tutela antecipada deferida na decisão
agravada apenas determina que o agravante exija a
comprovação da escolaridade superior do agravado
quando de sua designação, observada a ordem de clas-
sificação, caso aprovado no Curso de Capacitação de
Examinador de Trânsito. E, na verdade, tal decisão
encontra respaldo na própria Resolução nº 358/2010
do Contran.

Indenização - Dano moral - Dano material -
Aprovação em concurso para tabelião - Posterior
revogação do ato em virtude de decisão judicial
- Edital ambíguo - Exoneração do cargo anterior
em que tinha estabilidade - Dano emergente -
Lucro cessante - Configuração - Dano moral -
Abalo físico e psicológico - Caracterização -

Quantum - Razoabilidade e proporcionalidade -
Majoração - Honorários advocatícios - Critérios

Ementa: Apelação cível. Indenização. Danos materiais e
morais. Aprovação em concurso para tabelião. Posterior
revogação do ato em virtude de decisão judicial. Edital
ambíguo. Exoneração do cargo anteriormente ocupado
em que tinha estabilidade. Danos emergentes e lucros
cessantes. Configuração. Dano moral. Depressão,
doenças, separação. Abalo físico e psicológico.
Caracterização. Quantum. Razoabilidade e proporcio-
nalidade. Majoração. Honorários advocatícios.
Critérios. Majoração. Sentença parcialmente reformada.

- Na apuração da responsabilidade objetiva da
Administração Pública, deve ser provado o nexo de
causalidade entre a ação ou a omissão que teria gerado
o dano, para decorrer daí o dever indenizatório.

- O erro da Administração Pública ao computar pontos,
com investidura no cargo de oficial de notas, posterior-
mente corrigido judicialmente, com o afastamento
daquele para o 2º colocado, causando-lhe prejuízos
profissionais e pessoais, convola-se em dano, passível
de indenização pelo Estado, sob forma da objetividade.

Por outro lado, impedir que o agravado frequente
o aludido curso, ao qual se inscreveu antes do advento
da Resolução nº 358/2010 do Contran, e cuja
aprovação é pré-requisito para a designação e exercício
da função de examinador de trânsito, seria capaz de lhe
causar dano irreparável, pois, caso obtenha êxito na
ação principal, o direito eventualmente reconhecido pos-
sivelmente não poderá ser efetivado, em razão do
provável encerramento do processo seletivo.

Nesse contexto, presentes os requisitos necessários
à concessão dos efeitos antecipatórios da tutela, há que
se manter a decisão recorrida.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
É o meu voto.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.
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